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Atos do Prefeito

Lei

LEI Nº 7.333 DE 27 DE AGOSTO DE 2025.

DISPÕE SOBRE A INCLUSÃO DE MENSAGENS EDUCATIVAS NOS LIVROS, CADERNOS 
E DEMAIS MATERIAIS DIDÁTICOS FORNECIDOS PELO PODER PÚBLICO MUNICIPAL, 
CONTENDO INFORMAÇÕES E O NÚMERO DE DENÚNCIA PARA CASOS DE ABUSO E 
EXPLORAÇÃO SEXUAL DE CRIANÇAS E ADOLESCENTES.

O Prefeito Municipal de Cuiabá-MT: Faço saber que a Câmara Municipal de Cuiabá/MT 
aprovou e eu sanciono a seguinte Lei:

Art. 1º Fica obrigatória a inclusão de mensagens educativas nos livros, cadernos e 
demais materiais didáticos fornecidos pelo Poder Público Municipal aos alunos da rede 
pública de ensino. 

Parágrafo único. As mensagens deverão conter orientações sobre a prevenção ao 
abuso e à exploração sexual de crianças e adolescentes, bem como a divulgação do 
canal de denúncia Disque 100. 

Art. 2º As mensagens deverão ser elaboradas em linguagem adequada à faixa etária do 
público-alvo, com clareza, objetividade e visibilidade, nos materiais impressos e digitais 
da rede municipal de ensino.

Art. 3º Esta Lei entra em vigor a partir de 1º de janeiro de 2026.

Palácio Alencastro, em Cuiabá-MT, 27 de agosto de 2025.

ABÍLIO JACQUES BRUNINI MOUMER

PREFEITO MUNICIPAL

LEI Nº 7.332 DE 27 DE AGOSTO DE 2025.

INSTITUI E INCLUI NO CALENDÁRIO OFICIAL DE EVENTOS DO MUNICÍPIO DE CUIABÁ 
A “SEMANA MUNICIPAL DO LÍDER DE CÉLULA” E RECONHECE O SEGUNDO DOMINGO 
DE SETEMBRO COMO O “DIA MUNICIPAL DO LÍDER DE CÉLULA”.

O Prefeito Municipal de Cuiabá-MT: Faço saber que a Câmara Municipal de Cuiabá/MT 
aprovou e eu sanciono a seguinte Lei:

Art. 1º Fica instituído e incluído no Calendário Oficial de Eventos do Município de 
Cuiabá o “Dia Municipal do Líder de Célula”, a ser comemorado anualmente no segundo 
domingo do mês de setembro, e a Semana Municipal do Líder de Célula, a ser realizada 
na mesma semana da referida data. 

Art. 2º Igrejas e organizações religiosas que utilizam o modelo de células poderão 
promover, durante a Semana Municipal do Líder de Célula, eventos e atividades com foco 
na valorização, capacitação e reconhecimento do trabalho voluntário desses líderes, tais 
como: 

I – encontros de celebração e homenagens; 

II – palestras e treinamentos de liderança; 

III – ações sociais e evangelísticas nos bairros; 

IV – campanhas de incentivo ao discipulado, à comunhão e à solidariedade. 

Art. 3º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

Palácio Alencastro, em Cuiabá-MT, 27 de agosto de 2025.

ABÍLIO JACQUES BRUNINI MOUMER

PREFEITO MUNICIPAL

LEI Nº 7.331 DE 27 DE AGOSTO DE 2025.

INSTITUI A “CAMPANHA PERMANENTE DE CUIDADOS E PROTEÇÃO DOS ANIMAIS 
SILVESTRES”.
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O Prefeito Municipal de Cuiabá-MT: Faço saber que a Câmara Municipal de Cuiabá/MT 
aprovou e eu sanciono a seguinte Lei:

Art. 1º Fica instituída a "Campanha Permanente de Cuidados e Proteção dos Animais 
Silvestres" no âmbito do Município de Cuiabá. 

Parágrafo único. A campanha será realizada nos parques, praças, escolas municipais 
e logradouros públicos, visando a conscientização dos munícipes sobre condutas que 
geram proteção e cuidados aos direitos dos animais da fauna silvestre que vivem em 
regiões urbanizadas.

Art. 2º A “Campanha Permanente de Cuidados e Proteção dos Animais Silvestres” tem 
como objetivo: 

I – inserir a temática na comunidade escolar municipal e privada, formando cidadãos 
mais conscientes com as questões dos animais silvestres; 

II – provocar nas pessoas a reflexão de que algumas atitudes em parques, praças, 
logradouros, no entorno de córregos e rios, sobretudo os rios Cuiabá e Coxipó podem 
prejudicar os animais silvestres em seu habitat; 

III – informar à população da importância de manter distância, contemplar e fotografar 
a fauna silvestre sem se aproximar do animal e seu grupo; 

IV – promover ações educativas de conscientização e sensibilização dos motoristas, 
motociclistas, ciclistas, pedestres e todos os cidadãos que trafegam pelas avenidas 
e ruas dos cuidados necessários e especiais para prevenir acidentes e mortes dos 
animais silvestres; 

V – estimular a contemplação dos animais silvestres em seu habitat natural e aqueles 
que tão bem se adaptaram ao convívio urbano, estimulando nas crianças o dever de 
proteger a fauna local. 

Art. 3º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

Palácio Alencastro, em Cuiabá-MT, 27 de agosto de 2025.

ABÍLIO JACQUES BRUNINI MOUMER

PREFEITO MUNICIPAL

LEI Nº 7.330 DE 27 DE AGOSTO DE 2025.

DISPÕE SOBRE A LEI DE DIRETRIZES ORÇAMENTÁRIAS PARA O EXERCÍCIO DE 2026 
E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.

O Prefeito Municipal de Cuiabá-MT: Faço saber que a Câmara Municipal de Cuiabá/MT 
aprovou e eu sanciono a seguinte Lei:

CAPÍTULO I

DAS DISPOSIÇÕES PRELIMINARES

 Art. 1º Ficam estabelecidas as Diretrizes Orçamentárias do Município de Cuiabá para 
o exercício financeiro de 2026, em cumprimento ao disposto no Art. 165, inciso II, § 
2º, da Constituição Federal e Art. 100, II, § 2º da Lei Orgânica Municipal, e nas normas 
contidas na Lei Complementar Federal nº 101, de 04 de maio de 2000, compreendendo:

 I – as diretrizes fiscais;

 II – as prioridades e metas da Administração Pública Municipal;

 III – a estrutura e a organização dos orçamentos; 

 IV – as diretrizes gerais para a elaboração, a execução e o acompanhamento do 
Orçamento do Município e suas alterações;

 V – as disposições relativas às despesas com pessoal e encargos sociais; 

 VI – as disposições sobre a administração da dívida pública e das operações de crédito; 

 VII – as disposições sobre os fundos especiais; 

 VIII – as disposições sobre as transferências voluntárias;

 IX – as disposições sobre as vedações e as transferências ao setor privado; 

 X – as disposições sobre os precatórios judiciais; 

 XI – as disposições sobre as alterações na legislação tributária; 

 XII – as disposições finais. 

 Parágrafo único. Integram, ainda, esta lei, o Anexo de Metas e Prioridades (Anexo I), o 
Anexo de Metas Fiscais (Anexo II), o Anexo de Riscos Fiscais (Anexo III) e o anexo das 
Obras em Andamento (Anexo IV), em conformidade com o que dispõem os parágrafos 
1º, 2º e 3º do Art. 4º e art. 45, da Lei Complementar Federal nº 101/2000.

CAPÍTULO II

DAS DIRETRIZES FISCAIS

 Art. 2º A proposta orçamentária para o exercício de 2026 obedecerá ao equilíbrio entre 
receitas e despesas, conforme alínea "a" do inciso I do art. 4º da Lei Complementar 
Federal nº 101, de 04 de maio de 2000.

 Art. 3º A elaboração do projeto de lei orçamentária de 2026, a aprovação e a execução 
dos orçamentos fiscal e da seguridade social deverão observar os objetivos e metas da 
Política Fiscal e serão orientadas para:

 I - atingir as metas fiscais relativas às receitas, às despesas, aos resultados primário e 
nominal e ao montante da dívida pública, estabelecidas no Anexo II desta Lei, conforme 
previsto nos §§ 1º e 2º do art. 4º da Lei Complementar Federal nº 101, de 04 de maio 
de 2000;

 II - evidenciar a responsabilidade da gestão fiscal, compreendendo uma ação planejada 

e transparente, mediante o acesso público às informações relativas ao orçamento 
anual, inclusive por meios eletrônicos e por meio da realização de audiências ou 
consultas públicas; 

 III - aumentar a eficiência na utilização dos recursos públicos disponíveis e elevar a 
eficácia dos programas por eles financiados; 

 IV - implementar ações que fortaleçam a governança e a sustentabilidade fiscal do 
Município;

 V - garantir a execução financeira do orçamento público.

 Parágrafo único. As metas fiscais previstas no Anexo II desta lei poderão ser ajustadas 
no projeto da Lei Orçamentária, se verificadas, quando da sua elaboração, alterações 
dos parâmetros macroeconômicos utilizados na estimativa das receitas e despesas e 
do comportamento da execução orçamentária do exercício em curso. 

 Art. 4º Havendo frustração da Receita Ordinária do Tesouro Municipal medidas de 
combate à sonegação e à evasão fiscal já adotadas serão intensificadas e novas 
medidas serão implementadas e divulgadas em conformidade com os termos do inciso 
II do § 2º do art. 53 da Lei Complementar Federal nº 101, de 04 de maio de 2000 - LRF. 

CAPÍTULO III

DAS PRIORIDADES E METAS

 Art. 5º O projeto de Lei Orçamentária para o exercício financeiro de 2026 deverá ser 
compatível com o Plano Plurianual 2026-2029.

 § 1º As prioridades da Administração Pública municipal para o exercício de 2026 terão 
precedência na alocação dos recursos no projeto de Lei Orçamentária, atendidas as
despesas com obrigação constitucional e legal e as essenciais para a manutenção e o 
funcionamento dos órgãos e entidades. 

§ 2º As metas físicas constantes do Anexo I desta lei não constituem limite à
programação da despesa no orçamento, podendo ser ajustadas no projeto de Lei
Orçamentária. 

§ 3º Caso necessário, o Poder Executivo encaminhará projeto de lei contendo revisão 
para compatibilização do anexo I de prioridades e metas, após a aprovação do Plano
Plurianual 2026-2029.

CAPÍTULO IV

DA ESTRUTURA E ORGANIZAÇÃO DOS ORÇAMENTOS

Seção I

Dos Conceitos Gerais

 Art. 6º Para efeito desta lei, entende-se por:

 I – programa: o instrumento de organização da ação governamental visando 
à concretização dos objetivos pretendidos, sendo mensurado por indicadores 
estabelecidos no Plano Plurianual;

 II – atividade: um instrumento de programação para alcançar o objetivo de um 
programa, envolvendo um conjunto de operações que se realizam de modo contínuo 
e permanente, das quais resulta um produto necessário à manutenção da ação de 
governo; 

 III – projeto: um instrumento de programação para alcançar o objetivo de um programa, 
envolvendo um conjunto de operações, limitadas no tempo, das quais resulta um 
produto que concorre para a expansão ou aperfeiçoamento da ação de governo; 

 IV – operação especial: as despesas que não contribuem para a manutenção das 
ações de governo, das quais não resulta um produto e não gera contraprestação direta 
sob a forma de bens ou serviços; 

 V – unidade orçamentária: o menor nível da classificação institucional, agrupada 
em órgãos orçamentários, entendidos estes como os de maior nível da classificação 
institucional; 

 VI – unidade gestora: centro de alocação e execução orçamentária, inseridas na 
unidade orçamentária; 

 VII – unidade setorial de planejamento: aquela que atende ao funcionamento e 
desenvolvimento gerencial de cada órgão e está inserida na unidade gestora; 

 VIII – fonte de recursos: representa a destinação da natureza da receita e a origem dos 
recursos para a despesa; 

 IX – categoria de programação: cada um dos vários níveis da estrutura de classificação, 
compreendendo a unidade orçamentária, a classificação funcional, a categoria 
econômica, o grupo de despesa, a estrutura programática e a fonte de recursos; 

 X – transferências voluntárias: a entrega de recursos correntes ou de capital a outro 
ente da Federação, a título de cooperação, auxílio ou assistência financeira, que não 
decorra de determinação constitucional ou legal ou se destine ao Sistema Único de 
Saúde;

 XI – concedente: o órgão ou entidade da Administração Pública Direta ou Indireta 
responsável pela transferência de recursos financeiros; 

 XII – convenente: o ente da Federação com o qual a Administração Pública Municipal 
pactue a execução de um programa com recurso proveniente de transferência 
voluntária;

 XIII – termo de cooperação: instrumento legal que tem por objeto a execução 
descentralizada, em regime de mútua colaboração, de programas, projetos e/ou 
atividades de interesse comum que resultem no aprimoramento das ações de governo. 

 XIV - destaque: operação descentralizadora de crédito orçamentário em que um 
órgão ou entidade da Administração Pública Municipal transfere para outro o poder de 
utilização dos recursos que lhe foram dotados.
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§ 1º As categorias de programação de que trata esta lei serão identificadas no projeto 
de Lei Orçamentária por programas e respectivos projetos, atividades ou operações
especiais desdobradas em regiões de planejamento, com indicação do produto, da
unidade de medida e da meta física. 

§ 2º Cada ação orçamentária, entendida como sendo a atividade, o projeto e a
operação especial, identificará a função e a subfunção às quais se vinculam, conforme 
estabelece a Portaria nº 42, de 14 de abril de 1999, do Ministério de Planejamento,
Orçamento e Gestão e suas posteriores alterações. 

§ 3º As regiões de planejamento que identificarão a localização física da ação nos 
programas de trabalho integrantes da Lei Orçamentária Anual deverão ser compatíveis 
com as constantes do Plano Plurianual para o quadriênio 2026-2029. 

§ 4º Os projetos, atividades e operações especiais de natureza abrangente ou que
atendam a situações emergenciais serão alocados no código (UO) 97–Encargos Gerais 
do Município;

 § 5º Cada projeto constará somente de uma esfera orçamentária e de um programa.

§ 6º O Poder Executivo deverá efetuar as alterações no Plano Plurianual e na Lei
Orçamentária Anual daqueles projetos/atividades/operações especiais que se
encontrarem mais de um programa.

Seção II

Da Composição da Lei Orçamentária

 Art. 7º A Lei Orçamentária compor-se-á de: 

 I – orçamento fiscal; 

 II – orçamento da seguridade social; 

 III – orçamento de investimento das Empresas Municipais.

 Art. 8º A Lei Orçamentária Anual apresentará, conjuntamente, a programação do 
orçamento fiscal e do orçamento da seguridade social, nos quais discriminarão as 
despesas por unidade orçamentária, detalhadas por categoria de programação, com 
suas respectivas dotações, especificando as esferas orçamentárias, os grupos de 
natureza de despesas e as modalidades de aplicação, de acordo com o disposto na 
Portaria nº 42, de 14 de abril de 1999, do Ministério de Planejamento, Orçamento e 
Gestão; nas Portarias Interministeriais nº 163, de 04 de maio de 2001, 325, de 27 de 
agosto de 2001, e 519, de 27 de novembro de 2001; nas Portarias nº 448, de 13 de 
setembro de 2002, e 688, de 14 de outubro de 2005, da Secretaria do Tesouro Nacional; 
na Portaria Conjunta STN/SOF nº 03, de 14 de outubro de 2008; e na Portaria Conjunta 
SOF/STN nº 01, de 30 de junho de 2009. 

 § 1º A esfera orçamentária tem por finalidade identificar se o orçamento é Fiscal (F) ou 
da Seguridade Social (S) ou de Investimento (I).

§ 2º Os grupos de natureza de despesa constituem agregação de elementos de
despesas de mesmas características quanto ao objeto de gasto, devendo ser assim
discriminados na Lei Orçamentária:

 I – pessoal e Encargos Sociais – 1; 

 II – juros e Encargos da Dívida – 2; 

 III – outras Despesas Correntes – 3; 

 IV – investimentos – 4; 

 V – inversões Financeiras, incluídas quaisquer despesas referentes à constituição ou 
aumento de capital de empresas – 5; 

 VI – amortização da Dívida –6.

§ 3º A Reserva de Contingência prevista nesta lei será classificada no Grupo de 
Natureza de Despesa 9. 

§ 4º Os códigos e conceitos da modalidade de aplicação deverão observar o disposto 
na Portaria Interministerial da STN/SOF nº 163, de 04 de maio de 2001, e em suas
alterações.

 Art. 9º O orçamento fiscal e o da seguridade social compreenderão a programação 
dos Poderes do Município, seus fundos, órgãos, Autarquias e Fundações instituídas 
e mantidas pelo Poder Público, bem como as Empresas Públicas, Sociedades de 
Economia Mista e demais entidades em que o Município, direta ou indiretamente, 
detenha a maioria do capital social, com direito a voto, devendo a correspondente 
execução orçamentária e financeira ser registrada no momento da sua ocorrência, na 
sua totalidade, no Sistema Safira Gestão Contábil. 

 Art. 10. O orçamento da seguridade social compreenderá as dotações destinadas a 
atender as ações de saúde, previdência e assistência social e obedecerá ao disposto 
na Lei Orgânica Municipal.

 Art. 11. O orçamento de investimento das Empresas Estatais será constituído pela 
programação de investimento. 

 Art. 12 O projeto de Lei Orçamentária que o Poder Executivo encaminhará ao Poder 
Legislativo será constituído na forma discriminada nos incisos abaixo: 

 I – texto da lei; 

 II – quadros orçamentários consolidados, incluindo os complementos referenciados 
no § 1º, I, II, III e IV, e no § 2º, I, II e III, do Art. 2º e inciso III do Art. 22 da Lei Federal nº 
4.320, de 17 de março de 1964, na forma dos seguintes demonstrativos: 

 a) evolução da receita do Tesouro, com a receita arrecadada nos três últimos exercícios, 
prevista para o exercício a que se refere a proposta e para o exercício em que se elabora 
a proposta; 

b) estimativa da receita dos orçamentos fiscal e da seguridade social, isolada e 
conjuntamente, por categoria econômica;

c) estimativa da receita dos orçamentos fiscal e da seguridade social, por natureza da 
receita; 

 d) estimativa da receita por fonte de recursos, isolada e conjuntamente; 

e) evolução da despesa do Tesouro, com a despesa realizada nos dois últimos
exercícios, fixada para o exercício a que se refere a proposta, prevista para o exercício 
em que se elabora a proposta; 

f) resumo geral da despesa dos orçamentos fiscal e da seguridade social, isolada e 
conjuntamente, por categoria econômica; 

 g) despesa por Poder e órgão dos orçamentos fiscal e da seguridade social;

h) receita e despesa dos orçamentos fiscal e da seguridade social, isolada e 
conjuntamente, evidenciando o déficit ou superávit corrente e total de cada um dos 
orçamentos; 

 i) despesa por órgão de Governo nos orçamentos fiscal e da seguridade social;

j) despesa por grupo dos orçamentos fiscal e da seguridade social, isolada e 
conjuntamente;

 k) despesa por função e subfunção dos orçamentos fiscal e da seguridade social;

 l) despesa por programa de Governo dos orçamentos fiscal e da seguridade social;

m) descrição sucinta de cada unidade administrativa do Governo, competência e
legislação pertinente; 

 III – anexos dos orçamentos fiscal e da seguridade social; 

 IV – anexo do orçamento de investimento das Empresas Estatais; 

 V – anexo de informações complementares, contendo os demonstrativos: 

a) da Receita Corrente Líquida com base nos §§1º e 3º, IV, do Art. 2º da Lei 
Complementar Federal nº 101/2000; 

 b) do efeito regionalizado sobre receitas e despesas decorrentes de isenções, anistias, 
remissões, subsídios e benefícios de natureza financeira tributária e creditícia;

 Parágrafo único. O demonstrativo regionalizado do efeito sobre as receitas e despesas 
decorrentes da concessão de benefícios, anexo ao projeto de Lei Orçamentária a que se 
refere a alínea “b” do inciso V do caput, deverá demonstrar, com clareza, a metodologia 
de cálculo utilizada na estimativa dos valores, de maneira a fornecer consistência aos 
valores estimados. 

 Art. 13. A mensagem que encaminhar o projeto de Lei Orçamentária conterá: 

 I – a situação econômica e financeira do Município; 

 II – o demonstrativo da dívida fundada e flutuante, os saldos de créditos especiais, os 
restos a pagar e outros compromissos exigíveis; 

 III – a exposição da receita e despesa; 

 IV – o resumo da política econômica e social do Governo; 

 V – a programação referente a recursos constitucionalmente vinculados. 

CAPÍTULO V

DAS DIRETRIZES GERAIS PARA ELABORAÇÃO, EXECUÇÃO E ACOMPANHAMENTO 
DOS ORÇAMENTOS DO MUNICÍPIO E SUAS ALTERAÇÕES

Seção I

Das Diretrizes Gerais para a Elaboração dos Orçamentos

 Art. 14. A elaboração do projeto, a aprovação e a execução da Lei Orçamentária deverão 
ser realizadas de modo a evidenciar a transparência da gestão fiscal, observando-
se o princípio da publicidade e permitindo-se o amplo acesso da sociedade a todas 
as informações relativas a cada uma dessas etapas, bem como levarão em conta a 
obtenção dos resultados previstos no Anexo II, considerando, ainda, os riscos fiscais 
demonstrados no Anexo III desta lei. 

 Parágrafo único. Serão divulgados pelo Poder Executivo na internet:

 I – a Lei de Diretrizes Orçamentárias; 

 II – as estimativas das receitas de que trata o Art. 12, § 3º, da Lei Complementar 
Federal nº 101/2000; 

 III – a proposta da Lei Orçamentária e seus Anexos; 

 IV – a Lei Orçamentária Anual e seus Anexos; 

 V – o Relatório Resumido da Execução Orçamentária e o Relatório de Gestão Fiscal, 
bem como as versões simplificadas desses documentos; 

 VI – a execução orçamentária da receita e da despesa nos termos da Lei Complementar 
Federal nº 131/09.

VII – Até 30 de maio, será emitido o relatório anual referente ao exercício anterior 
da execução orçamentária referente a participação da mulher nas despesas do 
orçamento, bem como os critérios de apropriação, a base normativa e a memoria de 
cálculo que permitam a reprodução e atualização das informações por terceiros, com 
segmentação das programações orçamentárias expressamente voltadas as mulheres 
em caráter exclusivo, das que tenham mulheres como parte do público-alvo declarado 
e das que não tenham as mulheres como público-alvo exclusivo ou parcial, mas que 
tenham impacto positivo ou negativo relevante sobre a desigualdade de gênero, com 
notas explicativas dos tipos e pesos do impacto. 

 Art. 15. A alocação dos recursos na Lei Orçamentária Anual, em seus créditos adicionais 
e na respectiva execução, observadas as demais diretrizes desta lei e tendo em vista 
propiciar o controle dos custos, o acompanhamento e a avaliação dos resultados das 
ações de Governo, será feita: 
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 I – por programa, projeto, atividade e operação especial, com a identificação das 
classificações orçamentárias da despesa pública; 

 II – diretamente à unidade orçamentária responsável pela execução do projeto, 
atividade ou operação especial, correspondentes. 

 Art. 16. Os créditos orçamentários, autorizados na Lei Orçamentária Anual, poderão 
ser descentralizados total ou parcialmente a outro órgão ou entidade da Administração 
Pública municipal. 

 § 1º A descentralização orçamentária preserva a responsabilidade do órgão ou 
entidade titular do crédito pelo resultado da programação e transfere a responsabilidade 
da execução para o órgão ou entidade executora. 

 § 2º A descentralização orçamentária para a execução de ações pertencentes à 
unidade orçamentária descentralizadora não caracteriza infringência ao disposto no 
Art. 167, VI, da Constituição Federal. 

 § 3º A descentralização orçamentária de que trata este artigo será executado no 
Sistema Safira Gestão Contábil, através da transação denominada “destaque”. 

 § 4º Os relatórios operacionais de execução da despesa e os de prestação de contas 
deverão apresentar em separado as execuções realizadas via destaque, tanto no órgão 
ou entidade executora como no órgão ou entidade descentralizadora.

 Art. 17. Na programação da despesa está proibida: 

 I – A fixação de despesas sem que estejam definidas suas respectivas fontes de 
recursos e sem que estejam legalmente instituídas as unidades executoras;

 II – Inclusão de projetos com a mesma finalidade em mais de um órgão, ressalvados os 
casos das ações com objetivos complementares e interdependentes. 

 Art. 18. Na elaboração da proposta orçamentária o Poder Executivo e a Câmara 
Municipal deverão observar os limites estabelecidos na Lei Complementar 101/2000 
dos recursos a serem alocados para programação de suas despesas de pessoal e 
encargos sociais.

 Art. 19. As receitas vinculadas e as diretamente arrecadadas por órgãos, fundos, 
Fundações, Autarquias e demais entidades instituídas e mantidas pelo Poder Público, 
Empresas Públicas e Sociedades de Economia Mista em que o Município, direta 
ou indiretamente, detenha a maioria do capital com direito a voto, respeitadas as 
disposições previstas em legislação específica, somente poderão ser programadas para 
custear as despesas com investimentos e inversões financeiras depois de atenderem 
integralmente às necessidades relativas ao custeio administrativo e operacional, 
inclusive pessoal e encargos sociais, ao pagamento de juros, encargos e amortização 
da dívida e às contrapartidas das operações de crédito e dos convênios. 

Seção II

Das Diretrizes Gerais para a Execução e Acompanhamento dos

Orçamentos e suas alterações

 Art. 20. As solicitações de abertura de créditos adicionais, dentro dos limites autorizados 
na Lei Orçamentária Anual, serão submetidas à Secretaria Municipal de Planejamento, 
acompanhadas de justificativas, de indicação dos efeitos dos acréscimos e reduções 
de dotações sobre a execução das atividades, dos projetos e operações especiais e das 
correspondentes metas. 

 § 1º Os créditos adicionais, nos termos do Art. 42 da Lei Federal nº 4.320/1964, serão 
abertos por Decreto Orçamentário do Poder Executivo.

 § 2º A Lei Orçamentária Anual estabelecerá em percentual os limites para abertura de 
créditos suplementares, compreendendo neste limite os remanejamentos internos e 
as transposições de recursos entre unidades orçamentárias da Administração Pública 
municipal. 

 § 3º As alterações de categorias de programação já existentes, da mesma unidade 
orçamentária ou entre unidades orçamentárias diferentes, no limite da autorização 
orçamentária mencionada no parágrafo anterior, serão operacionalizadas por crédito 
suplementar e abertas por Decreto.

§ 4º As alterações decorrentes da abertura de créditos adicionais integrarão os quadros 
de detalhamento de despesas.

Art. 21. Fica o Poder Executivo autorizado, mediante decreto, a transpor, remanejar, 
transferir ou utilizar, total ou parcialmente, as dotações orçamentárias aprovadas 
na Lei Orçamentária de 2026 e em créditos adicionais, em decorrência da extinção, 
transformação, transferência, incorporação ou desmembramento de órgãos e 
entidades, bem como de alterações de suas competências ou atribuições.

Art. 22. Fica o Poder Executivo autorizado a criar fonte de recursos, regiões de 
planejamento, categoria econômica, grupo de despesa e modalidade de aplicação em 
projetos, atividades e operações especiais já existentes, procedendo a sua abertura 
através de Decreto Orçamentário, na forma do § 1º do Art. 20 desta lei e do Art. 42 da 
Lei Federal nº 4.320/1964.

Art. 23. As dotações orçamentárias aprovadas na Lei Orçamentária Anual e em 
seus créditos adicionais serão modificadas por Decreto Orçamentário, desde que 
devidamente justificadas e visando atender às necessidades de execução para 
movimentar recursos em diferentes modalidades de aplicação.

Art. 24. Durante a execução orçamentária do exercício de 2026, não poderão ser 
canceladas ou anuladas as dotações previstas para pessoal e encargos sociais e 
serviços da dívida visando atender créditos adicionais com outras finalidades.

Parágrafo único. Ficam excluídas dessa proibição as alterações que poderão ocorrer 
no último quadrimestre do exercício, para atender outros grupos de despesa, desde que 
a unidade orçamentária comprove, perante a Secretaria de Municipal de Planejamento, 
por meio de projeções, a existência de recursos suficientes para cobrir as despesas 
previstas com pessoal e encargos sociais e serviços da dívida até o final do exercício.

Art. 25. As movimentações de recursos do orçamento entre elementos de despesa 
pertencentes à mesma categoria econômica, ao mesmo grupo de despesa, na mesma 
modalidade de aplicação, dentro do mesmo projeto, atividade, operação especial serão 
considerados apenas como alteração do Quadro de Detalhamento da Despesa e, 
portanto, não serão considerados créditos suplementares.

§ 1º As alterações no QDD serão iniciadas na unidade orçamentária, mediante acesso 
ao sistema Safira, com a inclusão do respectivo processo e serão submetidas à 
Secretaria Municipal de Planejamento, acompanhadas de justificativas, de indicação 
dos efeitos dos acréscimos e reduções de dotações sobre a execução das atividades, 
dos projetos.

§ 2º As alterações de fontes serão efetuadas através de Decreto, mas não se 
caracterizarão em créditos adicionais.

§ 3º As alterações de complementação de fontes serão efetuadas diretamente no 
sistema não e se caracterizarão em créditos adicionais.

Art. 26. A reserva de contingência será constituída, exclusivamente, de recursos do 
orçamento fiscal, equivalendo, no projeto de lei orçamentária, de até 1,0% (um por 
cento) da Receita Corrente Líquida.

§ 1º A reserva de contingência atenderá passivos contingentes e outros riscos e 
eventos fiscais imprevistos.

§ 2º No encerramento do exercício, caso não ocorra às situações previstas no § 
1º, a reserva de contingência poderá ser destinada a atender qualquer insuficiência 
orçamentária.

 Art. 27. Se verificado, ao final de um bimestre, que a realização da receita está aquém 
do previsto, o Poder Executivo, por ato próprio e nos montantes necessários, nos trinta 
dias subsequentes, procederá a limitação de empenho e movimentação financeira, para 
adequar o cronograma de execução mensal de desembolso ao fluxo da receita realizada 
e visando atingir as metas fiscais estabelecidas para o exercício, de conformidade 
com o disposto nos Arts. 8º e 9º da Lei Complementar nº 101/2000, observados os 
seguintes procedimentos:

 I - a limitação de empenho e movimentação financeira será efetuada na seguinte 
ordem decrescente:

 a) investimentos e inversões financeiras;

 b) outras despesas correntes.

 c) as despesas atendidas com recursos de contrapartida em operações de créditos e 
convênios;

 d) Pessoal e Encargos Sociais.

 § 1º No âmbito do Poder Executivo à Secretaria de Planejamento caberá analisar 
os projetos e atividades finalísticas, inclusive suas metas, indicadas pelas unidades 
orçamentárias, cuja execução poderá ser adiada sem afetar os resultados finais dos 
programas governamentais contemplados na Lei Orçamentária.

 § 2º Caso ocorra a recuperação da receita prevista, total ou parcialmente, far-se-á a 
recomposição das dotações limitadas de forma proporcional às reduções realizadas.

Seção III

Das Emendas Parlamentares

 Art. 28. Ao projeto de lei orçamentária não poderão ser apresentadas emendas que:

 I - anulem o valor de dotações orçamentárias com recursos provenientes de:

 a) recursos vinculados;

 b) recursos próprios de entidades da Administração Indireta, exceto quando 
remanejados para a própria entidade; 

 II - anulem despesas relativas a: 

 a) dotações para pessoal e encargos sociais; 

 b) serviço da dívida; 

 c) pagamento do PIS/PASEP; 

 d) precatórios e sentenças judiciais; 

 e) manutenção das atividades essenciais dos órgãos e entidades; 

 f) reserva de contingência; 

 III – incluam ações com a mesma finalidade em mais de um órgão ou no mesmo 
programa, ressalvados os casos daquelas com objetivos complementares e 
interdependentes. 

 Parágrafo único. As emendas ao projeto de Lei Orçamentária não poderão ser 
aprovadas quando incompatíveis com as disposições desta Lei e do Plano Plurianual. 

 Art. 29. As emendas parlamentares ao projeto de lei orçamentária de que trata o § 
6º do art. 100 da Lei Orgânica Municipal serão aprovadas no limite de 2% (dois por 
cento) da receita corrente líquida realizada no exercício anterior e os recursos para a 
sua programação serão incluídos no projeto de Lei Orçamentária para o exercício de 
2026 na programação da Unidade Orçamentária da Secretaria Municipal de Governo, na 
Ação 8005 – Provisão para Emendas Parlamentares.

 § 1º Os recursos permanecerão alocados conforme o “caput” e serão realocados, 
através de crédito adicional, para a destinação do objeto da emenda por ocasião do 
empenho.

 § 2º Os créditos adicionais decorrentes da realocação a que se refere o § 1º não 
onerará o limite autorizado na LOA 2026.

 Art. 30. Compete à Câmara Municipal encaminhar à Secretaria de Municipal 
Planejamento a relação das emendas aprovadas e seus respectivos programas de 
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trabalho para fins cadastramento no Sistema SIAFIC. 

 Art. 31. Os órgãos e entidades que tenham sido contemplados com emendas 
individuais deverão analisar as propostas apresentadas e concluir pela existência ou 
inexistência de impedimento de ordem técnica à execução da despesa.

§ 1º Considera-se impedimento de ordem técnica o óbice identificado no processo de 
execução que inviabilize o empenho, a liquidação ou o pagamento das programações.

§ 2º Constituem impedimentos de ordem técnica à execução da emenda parlamentar 
de caráter obrigatório:

 I - não indicação do beneficiário e do valor da emenda;

 II – não apresentação do plano de trabalho das emendas a serem executadas de forma 
descentralizada ou a não realização da complementação e dos ajustes solicitados no 
plano de trabalho;

 III – desistência da proposta por parte do proponente;

 IV – incompatibilidade do objeto proposto com a finalidade da ação orçamentária;

 V – incompatibilidade do objeto proposto com o programa de trabalho do órgão ou 
entidade executora;

 VI – Incompatibilidade do valor proposto com o cronograma de execução do projeto ou 
proposta de valor que impeça a conclusão de uma etapa útil do projeto;

 VII - não aprovação do plano de trabalho;

 VIII – outras razões de ordem técnica, devidamente justificadas.

§ 3º Para a execução das emendas parlamentares deverá observar os seguintes
prazos:

 I – alteração da programação orçamentária indicada na emenda parlamentar, por 
iniciativa do parlamentar: até31/05/2026;

 II – informação emitida pelos órgãos e entidades do Poder Executivo acerca de 
impedimentos de ordem técnica para execução da emenda parlamentar: até31/07/2026;

 III – notificado da situação do inciso II, o parlamentar terá o prazo de 30 (trinta) dias 
para alterar a programação orçamentária, caso queira;

IV- prazo final para liquidação e pagamento das emendas parlamentares 
impositivas:até28/11/2026.

§ 4º Após o dia 28 de novembro de 2026, as emendas individuais não serão de execução 
obrigatória, desde que cumpridos os prazos do art. 3º.

§ 5º Os eventuais saldos orçamentários remanescentes das emendas parlamentares
impositivas, sem efetivação de empenho e não inscritos em restos a pagar no exercício 
financeiro de 2026, serão apurados e poderão ser utilizados para atender despesas com 
insuficiência orçamentária.

 Art. 32. O valor destinado às emendas parlamentares de que trata esta Seção deverá 
ser suficiente para execução do objeto proposto na emenda. 

 Art. 33. Quando a transferência de recursos do Município para a execução da ação 
orçamentária de que trata esta Seção for destinada a Organizações da Sociedade Civil, 
obedecerá ao que dispõe o Capítulo VIII desta Lei.

CAPÍTULO VI

DAS DISPOSIÇÕES RELATIVAS ÀS DESPESAS COM PESSOAL E ENCARGOS SOCIAIS

 Art. 34. Serão observados pelos Poderes Executivo e Legislativo na elaboração de suas 
propostas orçamentárias para pessoal e encargos sociais, os limites previstos nos Arts. 
19 ao 23, da Lei Complementar Federal nº 101/2000.

 Art. 35. Para fins de atendimento ao disposto no Art. 169, § 1º, II, da Constituição 
Federal, observado o inciso I do mesmo parágrafo, ficam autorizadas as despesas 
com pessoal relativas à concessão de quaisquer vantagens, aumento de remuneração, 
criação de cargos, empregos e funções, alterações de estrutura de carreiras, bem como 
admissões ou contratações a qualquer título, observados os limites estabelecidos no 
Art. 20, II, e alíneas, da Lei Complementar Federal nº 101/2000. 

 Art. 36. Os projetos de lei relacionados a aumento de gastos com pessoal e encargos 
sociais deverão ser acompanhados de: 

 I – declaração do proponente e do ordenador de despesas, com as premissas e 
metodologia de cálculos utilizados, conforme estabelecem os Arts. 16 e 17 da Lei 
Complementar Federal nº 101/2000, que demonstre a existência de autorização e a 
observância dos limites disponíveis; 

 II – simulação que demonstre o impacto da despesa com a medida proposta, 
destacando os ativos, inativos e pensionistas; 

 Parágrafo único. O aumento das despesas com pessoal relativas à concessão de 
quaisquer vantagens, o aumento de remuneração, criação de cargos, empregos e 
funções, alterações de estrutura de carreiras, bem como admissões ou contratações a 
qualquer título, excetuada a revisão geral anual, não poderá exceder o crescimento das 
receitas tributárias no exercício em que entrarem em vigor e nos subsequentes para 
não afetar as metas de resultados fiscais previstas no Anexo a que se refere o § 1º do 
Art. 4º da Lei Complementar Federal nº 101/2000. 

 Art. 37. A revisão geral anual da remuneração e do subsídio para os servidores públicos 
dos Poderes Executivo e Legislativo Municipal, no exercício de 2026, será aplicada 
conforme o disposto na legislação pertinente.

 Art. 38. Se a despesa de pessoal atingir o nível de que trata o parágrafo único dos Arts. 
21 e 22 da Lei Complementar Federal nº 101/2000, a contratação de horas extras fica 
restrita às necessidades emergenciais de risco ou de prejuízo para a sociedade.

 Art. 39. Ficam os Poderes Executivo e Legislativo autorizados a adotar medidas 
visando à implementação do programa de valorização e desenvolvimento dos 

servidores públicos, mediante a adoção de mecanismos destinados a sua permanente 
capacitação, associado à aferição do desempenho institucional em processo de 
avaliação de resultados. 

 Art. 40. As despesas decorrentes de contratos de terceirização de mão-de-obra, que 
se referem à substituição de servidores e empregados, de acordo com o § 1º, do art. 
18, da Lei Complementar Federal nº 101/2000, e aquelas referentes a ressarcimento 
de despesa de pessoal requisitado serão classificadas em dotação específica e 
computadas no cálculo do limite da despesa total com pessoal. 

 Parágrafo único. Não serão computados como despesas de pessoal os contratos de 
prestação de serviços para execução de serviços de limpeza, vigilância e segurança 
patrimonial e outros assemelhados.

 Art. 41. Não poderá existir despesa orçamentária destinada ao pagamento de servidor 
da Administração Pública municipal pela prestação de serviços de consultoria ou 
assistência técnica. 

 Art. 42. Os serviços de consultoria somente serão contratados para execução de 
atividades que comprovadamente os servidores ou empregados da Administração 
Pública não possuam conhecimento técnico necessário, ou quando não atender a 
demanda do Governo, caracterizando a necessidade de adquirir novos conhecimentos 
e domínio de novas ferramentas técnicas e de gestão. 

 Parágrafo único. O instrumento que efetivar a contratação prevista no caput deverá 
conter cláusula prevendo a transferência dos conhecimentos objeto da consultoria à 
contratante.

CAPÍTULO VII

DAS DISPOSIÇÕES SOBRE A ADMINISTRAÇÃO DA DÍVIDA PÚBLICA E DAS 
OPERAÇÕES DE CRÉDITO

 Art. 43. As operações de crédito, interna e externa, reger-se-ão pelo que determinam 
as resoluções do Senado Federal e em conformidade com dispositivos da Lei 
Complementar Federal nº 101/2000 pertinentes à matéria. 

CAPÍTULO VIII

DAS DISPOSIÇÕES SOBRE OS FUNDOS ESPECIAIS

 Art. 44. Este Capítulo estabelece normas gerais para a criação, alteração e extinção de 
fundos, nos termos do Art. 165, § 9º, II, da Constituição Federal. 

 Art. 45. Para efeitos desta lei, entende-se por fundo o produto de receitas específicas 
que por lei se vinculam à realização de determinados objetivos ou serviços, facultada a 
adoção de normas peculiares de aplicação. 

 Art. 46. A aplicação das receitas orçamentárias vinculadas a fundos especiais far-se-á 
através de dotação consignada na Lei de Orçamento ou em créditos adicionais. 

 Parágrafo único. Os fundos especiais devem ser de natureza contábil, utilizando-
se para efeito de individualizações contábeis de suas operações orçamentárias e 
financeiras uma unidade orçamentária, unidade gestora e fonte de recurso específica, 
observadas as regras de prestação de contas e transparência. 

 Art. 47. A lei que instituir o fundo deverá especificar:

 I – o objetivo do fundo, ou seja, a finalidade para o qual foi criado; 

 II – as receitas das quais o fundo será composto; 

 III – o órgão gestor do fundo e qual a sua competência; 

 IV – os parâmetros de avaliação de desempenho da aplicação dos recursos que 
compõem o fundo; 

 V – a natureza contábil do fundo. 

 Art. 48. Os Fundos Municipais terão suas transações organizadas de forma 
individualizada, para efeito de contabilização e prestação de contas. 

 Art. 49. A criação, alteração ou extinção de fundos far-se-á por lei específica, sendo 
que a aprovação dos fundos vinculados ao Poder Executivo, com base na emissão 
de parecer técnico da Controladoria Geral do Município e da Procuradoria Geral do 
Município. 

 Art. 50. Os planos de aplicação dos fundos estarão inseridos nos programas de 
trabalho aprovados na Lei Orçamentária e em seus créditos adicionais para o exercício 
de 2026. 

CAPÍTULO IX

DAS DISPOSIÇÕES SOBRE AS TRANSFERÊNCIAS VOLUNTÁRIAS

 Art. 51. Transferência voluntária é o repasse de recursos efetuado através de convênios 
para execução, de forma descentralizada, em regime de mútua colaboração, de ações 
de interesse comum dos órgãos ou entidades da Administração Pública Direta ou 
Indireta com os órgãos ou entidades da Administração Pública Direta ou Indireta 
federais, com o Estado, com outros municípios e com entidades privadas. 

CAPÍTULO X

DAS TRANSFERÊNCIAS AO SETOR PRIVADO

Seção I

Das Subvenções Sociais

 Art. 52. A transferência de recursos a título de subvenções sociais, nos termos do Art. 
16 da Lei Federal nº 4.320/1964, atenderá as entidades privadas sem fins lucrativos que 
exerçam atividades de natureza continuada nas áreas de assistência social, saúde e 
educação, de acordo com a área de atuação e observada à legislação vigente.

 Parágrafo único. É vedada a destinação de recursos a título de subvenções sociais, 
auxílios e doações, inclusive de bens móveis e imóveis, a associações de servidores, 
ou quaisquer outras entidades congêneres, excetuadas creches e escolas para o 
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atendimento pré-escolar.

Seção II

Dos Auxílios

 Art. 53. A transferência de recursos a título de auxílios, previstos no Art. 12, § 6º, da Lei 
Federal nº 4.320/1964, somente poderá ser realizada para entidades privadas sem fins 
lucrativos que prestem atendimento direto e gratuito ao público e desde que atendam a 
uma das seguintes situações: 

 I – prestem atendimento na área de educação básica; 

 II – prestem atendimento na área de saúde; 

 III – prestem atendimento na área de assistência social; 

 IV – sejam voltadas ao atendimento de pessoas carentes em situação de risco social 
ou diretamente alcançadas por programas e ações de combate à pobreza e geração 
de trabalho e renda, nos casos em que ficar demonstrado que a entidade privada tem 
melhores condições que o Poder Público local para o desenvolvimento das ações 
pretendidas, devidamente justificado pelo órgão concedente responsável; 

 V – sejam consórcios públicos legalmente instituídos. 

 VI – atuem na manutenção continuada de ações voltadas à recuperação das pessoas 
usuárias de drogas.

Seção III

Das Contribuições Correntes e de Capital

 Art. 54. A transferência de recursos a título de contribuição corrente somente será 
destinada a entidades sem fins lucrativos que não atuem nas áreas de que trata o 
caput do art. 53 desta lei e que sejam selecionadas para execução, em parceria com a 
Administração Pública municipal, de programas e ações que contribuam diretamente 
para o alcance de diretrizes, objetivos e metas previstas no Plano Plurianual. 

 Art. 55. A alocação de recursos para entidades privadas sem fins lucrativos, a título de 
contribuições de capital, fica condicionada à autorização em lei especial anterior de que 
trata o Art. 12, § 6º, da Lei Federal nº 4.320/1964.

 Art. 56. Os recursos de capital transferidos pelo Município para entidades privadas 
sem fins lucrativos serão aplicados exclusivamente para: 

 I – aquisição e instalação de equipamentos, bem como obras de adequação física 
necessárias à instalação dos referidos equipamentos; 

 II – aquisição de material permanente.

Seção IV

Das Disposições Gerais

 Art. 57. A transferência de recursos a título de subvenções sociais, auxílios ou 
contribuições correntes ou de capital será permitida desde que haja:

 I– justificação pelo órgão concedente de que a entidade complementa de forma 
adequada os serviços já prestados diretamente pelo setor público;

 II – publicação pelo órgão concedente de normas a serem observadas que definam, 
entre outros aspectos, critérios objetivos de habilitação e seleção das entidades 
beneficiárias e de alocação dos recursos e prazos do benefício, prevendo-se, ainda, 
cláusula de reversão no caso de desvio de finalidade;

 III – manifestação prévia e expressa do setor técnico do órgão concedente sobre a 
adequação dos convênios e instrumentos congêneres às normas afetas à matéria;

 IV – execução na modalidade de aplicação 50 – entidade privada sem fins lucrativos.

 Art. 58. A destinação de recursos a entidades privadas sem fins lucrativos não será 
permitida nos casos em que o agente político de Poder ou do Ministério Público, tanto 
quanto o dirigente de órgão ou entidade da Administração Pública, de qualquer esfera 
governamental, ou respectivo cônjuge ou companheiro, bem como parente em linha 
reta, colateral ou por afinidade, até o segundo grau, seja integrante de seu quadro 
dirigente, ressalvados os casos em que a nomeação decorra de previsão legal.

CAPÍTULO XI

DAS DISPOSIÇÕES SOBRE OS PRECATÓRIOS JUDICIAIS

 Art. 59. A inclusão de dotações para o pagamento de precatórios na lei orçamentária 
de 2026 obedecerá ao plano de pagamentos elaborado pelo Poder Executivo e 
homologado pelo Tribunal de Justiça do Estado de Mato Grosso.

 Art. 60. A Lei Orçamentária discriminará a dotação destinada ao pagamento de débitos 
judiciais transitados em julgado considerados de pequeno valor. 

CAPÍTULO XII

DAS DISPOSIÇÕES SOBRE ALTERAÇÕES NA LEGISLAÇÃO TRIBUTÁRIA

 Art. 61. Em caso de necessidade, o Poder Executivo encaminhará à Câmara Municipal 
projeto de lei dispondo sobre alterações na legislação tributária municipal e incremento 
da receita ou emitirá orientações e procedimentos específicos sobre:

 I – adaptação e ajustamentos da legislação tributária às alterações das correspondentes 
legislações federal e estadual e demais recomendações oriundas da União e do Estado; 

 II – revisões e simplificações da legislação tributária e das contribuições de sua 
competência; 

 III – aperfeiçoamento dos instrumentos de proteção dos créditos tributários; 

 IV – geração de receita própria pelas entidades da Administração Indireta, inclusive 
Empresas Públicas e Sociedades de Economia Mista. 

 Parágrafo único. Os recursos eventualmente decorrentes das alterações previstas 
neste artigo serão incorporados ao Orçamento do Município, mediante a abertura de 

créditos adicionais no decorrer do exercício e daquelas propostas mediante projeto de 
lei, somente após a devida aprovação legislativa.

 Art. 62. A concessão de subsídios, isenção e anistias, remissões, alterações de 
alíquotas, redução da base de cálculo e concessão de crédito presumido de qualquer 
tributo devem ser concedidas por lei específica, nos termos do § 6º do Art. 150 da 
Constituição Federal, observadas ainda as exigências do Art. 14 da Lei Complementar 
Federal nº 101/2000.

CAPÍTULO XIII

DAS DISPOSIÇÕES FINAIS

 Art. 63. Fica o Poder Executivo Municipal autorizado a compatibilizar no Plano 
Plurianual em vigência as alterações decorrentes da aprovação dessa lei.

Art. 64. Será assegurado à Comissão de Acompanhamento, Fiscalização e Execução 
Orçamentária e aos demais Vereadores o acesso ao Sistema E-SAFIRA para fins de 
consulta, quando da apreciação da proposta orçamentária, do acompanhamento e da 
fiscalização da execução orçamentária. 

 Art. 65. A Secretaria Municipal de Planejamento, de modo a evidenciar a transparência 
da gestão orçamentária e observando-se o princípio da publicidade, disponibilizará, no 
prazo de até 30 (trinta) dias após a publicação, a Lei Orçamentária Anual e seus anexos.

 Art. 66. O Poder Executivo, até 30 (trinta) dias após a publicação da Lei Orçamentária 
de 2026, estabelecerá a programação financeira e o cronograma de execução mensal 
de desembolso por órgão, por fonte de recursos e grupo de despesa, nos termos do art. 
8º da Lei Complementar Federal nº 101/2000, com vistas ao cumprimento da meta de 
resultado primário estabelecida nesta lei, bem como as metas bimestrais de realização 
de receitas, desdobradas por categoria econômica e fontes. 

 Art. 67. O Poder Executivo adotará, durante o exercício de 2026, as medidas que se 
fizerem necessárias, observados os dispositivos legais, para dinamizar, operacionalizar 
e equilibrar a execução da Lei Orçamentária. 

 Art. 68. Para efeito do § 3º do Art. 16 da Lei Complementar Federal nº 101/2000, 
entende-se como despesa irrelevante aquela cujo valor não ultrapasse, para bens e 
serviços, os limites estipulados no art. 75 da lei Federal 14.133 de 01 de abril de 2021e 
suas alterações.

 Art. 69. O projeto de Lei Orçamentária aprovado pelo Poder Legislativo será 
encaminhado à sanção até o encerramento do período legislativo. 

 Art. 70. Se o projeto de lei orçamentária de 2026 não for sancionado até 31 de dezembro 
de 2025, a programação dele constante poderá ser executada para o atendimento das 
seguintes despesas:

 I - pessoal e encargos sociais; 

 II – juros, encargos e amortização da dívida pública; 

 III - pasep; 

 IV - sentenças judiciais, inclusive relativas a precatórios ou consideradas de pequeno 
valor;

 V - despesas relativas às áreas de atuação das Secretarias Municipais de Saúde, 
Educação e Assistência Social;

 VI - demais despesas, à razão de 1/12 (um doze avos) em cada mês

 Parágrafo único. Considerar-se-á antecipação de crédito à conta da Lei Orçamentária 
de 2026 a utilização dos recursos autorizados no “caput” deste artigo. 

Art. 71. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 

Palácio Alencastro, em Cuiabá-MT, 27 de agosto de 2025.

ABÍLIO JACQUES BRUNINI MOUMER

PREFEITO MUNICIPAL

Lei Complementar

LEI COMPLEMENTAR Nº 571 DE 27 DE AGOSTO DE 2025.

DISPÕE SOBRE A REVOGAÇÃO DA LEI COMPLEMENTAR Nº 546, DE 19 DE JULHO DE 
2024.

O Prefeito Municipal de Cuiabá-MT: Faço saber que a Câmara Municipal de Cuiabá/MT 
aprovou e eu sanciono a seguinte Lei:

Art. 1º Fica revogada a Lei Complementar nº 546, de 19 de julho de 2024.

Art. 2º Esta Lei Complementar entra em vigor na data de sua publicação.

Palácio Alencastro, em Cuiabá-MT,27 de agosto de 2025.

ABÍLIO JACQUES BRUNINI MOUMER

PREFEITO MUNICIPAL

Decreto

DECRETO Nº 11.238 DE 27 DE AGOSTO DE 2025.

DISPÕE SOBRE A ALTERAÇÃO DO DECRETO Nº 5.350 DE 30 DE JULHO DE 2013, QUE 
REGULAMENTA O PROGRAMA DE ESTÍMULO A SOLICITAÇÃO DE NOTAS FISCAIS – 
NOTA CUIABANA PREMIADA, NOS TERMOS DA LEI Nº 5.506 DE 22 DE DEZEMBRO DE 
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2011, E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.

O PREFEITO MUNICIPAL DE CUIABÁ-MT, no uso de suas atribuições legais conferidas 
pelos incisos III e VI do art. 41 da Lei Orgânica do Município, e

CONSIDERANDO a necessidade de aperfeiçoar os mecanismos de controle e auditoria 
do Programa Nota Cuiabana, com vistas a garantir maior segurança e transparência 
nos sorteios realizados;

CONSIDERANDO que a atual gestão identificou a necessidade de promover a melhoria 
contínua do programa de estímulo à solicitação de notas fiscais, com o objetivo de 
ampliar o número de munícipes aptos a concorrer aos prêmios.

DECRETA:

Art. 1º O art. 31 do Decreto n° 5.350, de 30 de julho de 2013, passa a vigorar com a 
seguinte redação: 

“Art. 31. Os procedimentos de geração da numeração dos bilhetes, de execução do 
sorteio eletrônico e de apuração externa dos contemplados serão auditados pela 
Controladoria Geral do Município, a qual elaborará parecer sobre a integridade e 
segurança dos resultados.

Parágrafo único. Ficam impedidos de concorrer aos sorteios realizados no âmbito do 
Programa Nota Cuiabana os servidores e funcionários que atuarem como auditores 
independentes nas fases de homologação de qualquer etapa do sistema informatizado 
relacionado ao programa e nos procedimentos de auditoria dos sorteios.’’

Art. 2º Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação, com efeitos retroativos 
a 10 de abril de 2025.

Palácio Alencastro, Cuiabá/MT, 27 de agosto de 2025.

ABILIO BRUNINI

PREFEITO DE CUIABÁ

DECRETO Nº 11.237 DE 27 DE AGOSTO DE 2.025.

ALTERA O DECRETO Nº 5.358 DE 12 DE AGOSTO DE 2013, QUE DEFINE AS NOTAS 
FISCAIS DE SERVIÇOS, REGULAMENTA A FORMA E PRAZO DE RECOLHIMENTO, 
A RETENÇÃO NA FONTE E O REGIME DE ESTIMATIVA DO ISSQN, E DÁ OUTRAS 
PROVIDÊNCIAS.

O PREFEITO MUNICIPAL DE CUIABÁ, no uso das atribuições legais que lhe confere 
o art. 41, VI, da Lei Orgânica do Município, e conforme o disposto no art. 154, da Lei
Complementar nº 043, de 23 de dezembro de 1.997 - Código Tributário do Município 
de Cuiabá/MT.

CONSIDERANDO a não viabilidade operacional de emissão de NFS-e pelas entidades 
autorizadas a explorar loterias de apostas de quota fixa em meio físico ou virtual, de que 
trata a Lei Federal nº 13.756, de 12 de dezembro de 2018, para cada aposta quando os 
tomadores de serviços forem pessoas físicas;

CONSIDERANDO a necessidade de garantir aos agentes administrativos e aos 
contribuintes a segurança jurídica para a consecução de suas atividades, definindo o 
adequado e, tecnicamente, possível modo de cumprimento da sua obrigação principal, 
em relação ao Imposto Sobre Serviços de Qualquer Natureza – ISSQN;

DECRETA:

Art.1º Ficam acrescentados os §§3ºA, 3ºB e 3ºC, ao art. 6º do Decreto 5.358 de 12 de 
agosto de 2013, passando a vigorar com a seguinte redação:

“Art. 6º ..........................................................................................

........................................................................................................

§ 3ºA Os prestadores dos serviços previstos no subitem 19.01 da lista anexa à Lei
Complementar Federal nº 116/2003, replicada pela Lei Complementar Municipal nº
043/97, nos casos das entidades autorizadas a explorar loterias de apostas de quota
fixa em meio físico ou virtual, de que trata a Lei Federal nº 13.756, de 12 de dezembro de 
2018, ou lei municipal equiparada, ficam dispensados da emissão da NFS-e, para cada 
aposta quando os tomadores de serviços forem pessoas físicas, mantendo, todavia,
registros contábeis auxiliares que possibilitem a perfeita identificação das receitas 
sujeitas à tributação do ISSQN.

§ 3ºB Como forma de operacionalizar o cumprimento da obrigação principal quanto
ao ISSQN, é facultado aos prestadores de serviços de trata o §3ºA deste artigo, nos 
casos ali especificados, emitir uma única NFS-e mensal, por subitem, preenchendo o 
campo “Valor total do serviço” com o somatório do produto da arrecadação total da
loteria de apostas de quota fixa em meio físico ou virtual, durante o mês, deduzidos 
desse montante os repasses não tributáveis pelo Imposto Sobre Serviços de Qualquer 
Natureza – ISSQN, a seguir especificados:

I - Prêmios pagos: Quantia em dinheiro ou outros tipos de recompensas que são pagos 
aos ganhadores de um sorteio lotérico ou aposta esportiva;

II - Imposto de Renda sobre a premiação: Imposto de Renda incidente sobre os prêmios 
pagos aos apostadores;

III - Valores repassados: valores repassados a entidades e órgãos públicos conforme 
determinação legal, art. 30, §1ºA, da Lei Federal nº 13.756, de 12 de dezembro de 2018, 
com redação dada pela Lei nº 14.790, de 29 de dezembro de 2023 ou sua correlata 
municipal;

§ 3ºC A emissão das NFS-e, nos termos do §3ºB deste artigo, considerará como data 
de todas as prestações de serviços de apostas realizadas no mês, o último dia do mês e 
deverá seguir o padrão adotado para o preenchimento da NFS-e definido neste Decreto, 

com exceção feita apenas em relação ao campo destinado à indicação do tomador do 
serviço, o qual deverá ser preenchido com a identificação do prestador de serviços.

.............................................................................................” (AC)

Art. 2º Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.

Palácio Alencastro, Cuiabá-MT, 27 de agosto de 2025.

ABILIO BRUNINI 

PREFEITO MUNICIPAL

DECRETO Nº 11.240 DE 27 DE AGOSTO DE 2025

ALTERA O ALTERA O DECRETO Nº 10.891 DE 07 DE MARÇO DE 2025; QUE DISPÕE 
SOBRE A ESTRUTURA ORGANIZACIONAL, NIVEÍS HIERÁRQUICOS, ORGÂNICOS E 
FUNCIONAIS DA CONTROLADORIA GERAL DO MUNICIPIO.

O PREFEITO MUNICIPAL DE CUIABÁ-MT, no uso de suas atribuições que lhe são 
conferidas pelos incisos VI, XXII e XXXV, alínea “a” do artigo 41 da Lei Orgânica do 
Município, 

CONSIDERANDO o disposto na Lei Complementar n⁰ 555, de 19 de fevereiro de 2025;

CONSIDERANDO o disposto no Decreto nº 10.891 de 07 de março de 2025;

CONSIDERANDO o disposto no Decreto nº 11.093 de 30 de junho de 2025;

CONSIDERANDO o disposto no Decreto nº 11.095 de 01 de julho de 2025;

DECRETA:

Art. 1º Fica alterado o Decreto nº 10.891 de 07 de março de 2025, passando a estrutura 
organizacional e os níveis hierárquicos, orgânicos e funcionais da Controladoria Geral 
do Município de Cuiabá, a vigorar conforme dispõe o anexo único deste Decreto.

NÍVEL HIERÁRQUICO SIMBOLOGIA QUANTIDADE

I - DIREÇÃO SUPERIOR

1. Controlador Geral do Município GDA-1 1

II – GERÊNCIA SUPERIOR

1.1 Secretário Adjunto Especial de Ouvidor GDA-2 1

III – ASSESSORAMENTO SUPERIOR

1.1 Assessor-Chefe GDA-4 1

1.2 Assessor Técnico GDA-7 7

IV – ADMINISTRAÇÃO SISTEMICA

1.1.1 Diretor Administrativo Financeiro GDA-6 1

V – EXECUÇÃO PROGRAMÁTICA

1.2 Diretor Técnico de Governança GDA-5 1

1.3 Diretor Geral de Auditoria GDA-6 1

1.4 Diretor Geral de Controle Interno GDA-6 1

1.5 Diretor Geral de Transparência GDA-6 1

TOTAL DE CARGOS 15

Art. 2º Fica autorizado a reedição do Decreto nº 10.891 de 07 de março de 2025, de 
acordo com as alterações realizadas pelo presente decreto.

 Art. 3º Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação, com efeitos financeiros 
a partir de 27/08/2025.

 Palácio Alencastro, Cuiabá-MT, 27 de agosto de 2025.

ABILIO BRUNINI

Prefeito Municipal

DECRETO Nº 11.239 DE 27 DE AGOSTO DE 2025

ALTERA O DECRETO Nº 10.887 DE 07 DE MARÇO DE 2025, QUE DISPÕE SOBRE A 
ESTRUTURA ORGANIZACIONAL, NIVEÍS HIERÁRQUICOS, ORGÂNICOS E FUNCIONAIS 
DA SECRETARIA MUNICIPAL GOVERNO.

O PREFEITO MUNICIPAL DE CUIABÁ-MT, no uso de suas atribuições que lhe são 
conferidas pelos incisos VI, XXII e XXXV, alínea “a” do artigo 41 da Lei Orgânica do 
Município, 

CONSIDERANDO o disposto a lei Complementar n⁰ 555, de 19 de fevereiro de 2025;

CONSIDERANDO o disposto na Lei Complementar nº 567 de 09 de julho de 2025;

CONSIDERANDO o disposto no Decreto nº 10.887 de 07 de março de 2025;

CONSIDERANDO o disposto no Decreto nº 10.924 de 26 de março de 2025;

CONSIDERANDO o disposto no Decreto nº 10.943 de 01 de abril de 2025;
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CONSIDERANDO o disposto no Decreto nº 10.954 de 10 de abril de 2025;

CONSIDERANDO o disposto no Decreto nº 10.959 de 11 de abril de 2025;

CONSIDERANDO o disposto no Decreto nº 10.988 de 07 de maio de 2025;

CONSIDERANDO o disposto no Decreto nº 10.997 de 069 de maio de 2025;

CONSIDERANDO o disposto no Decreto nº 11.008 de 19 de maio de 2025;

CONSIDERANDO o disposto no Decreto nº 11.049 de 11 de junho de 2025;

CONSIDERANDO o disposto no Decreto nº 11.052 de 12 de junho de 2025;

CONSIDERANDO o disposto no Decreto nº 11.054 de 13 de junho de 2025;

CONSIDERANDO o disposto no Decreto nº 11.063 de 20 de junho de 2025;

CONSIDERANDO o disposto no Decreto nº 11.092 de 30 de junho de 2025;

CONSIDERANDO o disposto no Decreto nº 11.094 de 01 de julho de 2025;

CONSIDERANDO o dispositivo no Decreto nº 11.114 de 07 de julho de 2025;

CONSIDERANDO o disposto no Decreto nº 11.126 de 10 de julho de 2025;

CONSIDERANDO o disposto no Decreto nº 11.139 de 15 de julho de 2025;

CONSIDERANDO o disposto no Decreto nº 11.149 de 17 de julho de 2025;

CONSIDERANDO o disposto no Decreto nº 11.154 de 18 de julho de 2025;

CONSIDERANDO o disposto no Decreto nº 11.167 de 22 de julho de 2025;

CONSIDERANDO o disposto no Decreto nº 11.202 de 11 de agosto de 2025;

CONSIDERANDO o disposto no Decreto Nº 11. 207 de 14 de agosto de 2025;

CONSIDERANDO o disposto no Decreto Nº 11.226 de 22 de agosto de 2025;

DECRETA:

Art. 1º Fica Alterado o Decreto nº 10.887 de 07 de março de 2025, passando a estrutura 
organizacional níveis orgânicos e funcionais da Secretaria Municipal de Governo a 
vigorar conforme dispõe o anexo único deste Decreto. 

NÍVEL HIERÁRQUICO SIMBOLOGIA QUANTIDADE

I - DIREÇÃO SUPERIOR   

1. Secretário Municipal de Governo GDA - 1 1

2. Secretário-Chefe de Gabinete do Prefeito GDA - 1 1

3. Secretário Municipal de Assuntos Estratégicos GDA -1 1

II – GERÊNCIA SUPERIOR   

1.1 Secretário Adjunto Especial de Defesa Civil GDA- 2 1

1.2 Secretário Adjunto Especial de Assuntos 
Comunitários GDA- 2 1

1.3 Secretário Adjunto de Assuntos 
Governamentais GDA-3 1

III – ASSESSORAMENTO SUPERIOR   

1.1 Assessor Executivo GDA - 5 4

1.2 Assessor Executivo de Apoio Jurídico GDA - 5 1

1.3 Assessor Executivo de Comunicação GDA -5 1

1.4 Assessor Especial GDA - 6 6

1.5 Assessor Técnico GDA - 7 17

1.6 Assessor GDA - 8 11

1.7 Assistente GDA - 9 2

IV – ADMINISTRAÇÃO SISTÊMICA   

1.1 Diretor Administrativo Financeiro GDA - 6 1

1.1.2 Coordenador Técnico Administrativo e 
Financeiro GDA - 7 1

1.1.2.1 Coordenador Administrativo e Financeiro GDA - 8 1

1.1.2.2 Coordenador de Almoxarifado GDA - 8 1

1.1.2.2.1 Gerente de Apoio Logístico GDA - 9 1

V – EXECUÇÃO PROGRAMÁTICA

1.2 Diretor Técnico de Assuntos Legislativos GDA - 5 1

1.2.1 Diretor de Assuntos Legislativos GDA - 6 1

1.2.1.1 Coordenador Técnico de Controle de 
Processos GDA - 7 1

1.2.1.2 Coordenador Técnico de Transparência GDA - 7 1

1.2.1.3 Coordenador Técnico de Decretos GDA - 7 1

1.3 Diretor Técnico de Cerimonial GDA - 5 1

1.3.1 Diretor de Cerimonial GDA - 6 1

1.4 Diretor Operacional GDA - 6 1

1.4.1 Coordenador Técnico de Defesa Civil GDA - 7 1

1.5 Diretor de Resposta e Reconstrução GDA - 6 1

1.5.1 Coordenador de Reparação e Prevenção GDA - 8 1

1.6 Diretor de Gestão Estratégica GDA - 6 1

1.6.1 Coordenador da Junta Militar GDA - 8 1

1.7 Diretor Técnico de Bem Estar Animal GDA - 5 1

1.7.1 Coordenador Educacional de Combate a 
Maus Tratos GDA - 8 1

2.0 Diretor Especial de Núcleo da 1ª Dama GDA - 4 1

3.0 Diretor Técnico de Núcleo do Prefeito GDA - 5 1

4.0 Diretor Técnico de Atos de Cargo 
Comissionados GDA - 5 1

5.0 Coordenador de Controle de Conselhos GDA - 8 1

6.0 Diretor Técnico de Convênio GDA - 5 1

6.1 Coordenador Técnico de Acompanhamento e 
Execução de Convênio GDA - 7 1

6.2 Coordenador Técnico de Captação de 
Convênio e Congêneres GDA - 7 1

6.3 Coordenador Técnico de Acordo de 
Colaboração, Cooperação e Termo de Fomento GDA - 7 1

TOTAL DE CARGOS 74

 Art. 2º Fica Autorizado a reedição do Decreto nº 10.887 de 07 de março de 2025 de 
acordo com as alterações realizadas pelo presente Decreto.

 Art. 3º Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação, com efeitos a partir do 
dia 27 de 

agosto de 2025.

Palácio Alencastro, Cuiabá-MT, 27 de agosto de 2025.

ABILIO BRUNINI

Prefeito Municipal

DECRETO Nº 11.236 DE 27 DE AGOSTO DE 2025

ABRE CRÉDITO SUPLEMENTAR POR ANULAÇÃO AOS ÓRGÃOS DA PREFEITURA 
MUNICIPAL DE CUIABÁ.

O PREFEITO MUNICIPAL DE CUIABÁ-MT, NO USO DE SUAS ATRIBUIÇÕES LEGAIS.

DECRETA:

Art. 1º Em conformidade com o , Art. 6º, da LEI Nº 7205 de 14 de Janeiro de 2025, ficam 
abertos em favor do(s) Órgão(s) abaixo relacionados, da Prefeitura Municipal de Cuiabá 
crédito suplementar até o valor de R$ 10.473.000,00 ( Dez Milhões e Quatrocentos e 
Setenta e Tres Mil Reais), conforme programa de trabalho constante do anexo I.

COD. UNIDADE ORÇAMENTÁRIA
VALOR

SUPLEMENTADO

163 04101 PROCURADORIA GERAL DO 
MUNICÍPIO 10.473.000,00

Total 10.473.000,00

Art. 2º Os recursos necessários à execução do disposto no art.1° decorrerão por 
anulação, conforme indicado no(s) Anexo(s) II.

Art. 3º Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.

PALÁCIO ALENCASTRO, EM CUIABÁ, 27 DE AGOSTO DE 2025

ABILIO BRUNINI

PREFEITO MUNICIPAL

ANEXO I

ANEXO I CRÉDITO 
ADICIONAL DOTAÇÃO A SUPLEMENTAR

UNIDADE ORÇAMENTÁRIA:04101 - PROCURADORIA GERAL DO MUNICÍPIO
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PROGRAMA DE TRABALHO RECURSO DE TODAS AS FONTES

FU SUB PRO PAOE ESPECIFICAÇÃO E NATUREZA FTE VALOR

28 846 0998 8003 ENCARGOS COM 
PRECATÓRIOS F 469091 015000000000 10.473.000,00

TOTAL 10.473.000,00

ANEXO II

ANEXO II DOTAÇÃO A ANULAR

UNIDADE ORÇAMENTÁRIA:17101 - SECRETARIA MUNICIPAL DE COMUNICAÇÃO

PROGRAMA DE TRABALHO RECURSO DE TODAS AS FONTES

FU SUB PRO PAOE ESPECIFICAÇÃO E NATUREZA FTE VALOR

04 131 0020 2009 DIVULGAÇÃO 
INSTITUCIONAL F 339039 015000000000 10.473.000,00

TOTAL 10.473.000,00

DECRETO Nº 11.235 DE 26 DE AGOSTO DE 2025

ABRE CRÉDITO SUPLEMENTAR POR ANULAÇÃO AOS ÓRGÃOS DA PREFEITURA 
MUNICIPAL DE CUIABÁ.

O PREFEITO MUNICIPAL DE CUIABÁ-MT, NO USO DE SUAS ATRIBUIÇÕES LEGAIS.

DECRETA:

Art. 1º Em conformidade com o , Art. 6º, da LEI Nº 7205 de 14 de Janeiro de 2025, 
ficam abertos em favor do(s) Órgão(s) abaixo relacionados, da Prefeitura Municipal de 
Cuiabá crédito suplementar até o valor de R$ 8.855.330,57 ( Oito Milhões e Oitocentos 
e Cinquenta e Cinco Mil e Trezentos e Trinta Reais e Cinquenta e Sete Centavos), 
conforme programa de trabalho constante do anexo I.

COD. UNIDADE ORÇAMENTÁRIA
VALOR

SUPLEMENTADO

164 15101 SECRETARIA MUNICIPAL DE 
MOBILIDADE URBANA 8.855.330,57

Total 8.855.330,57

Art. 2º Os recursos necessários à execução do disposto no art.1° decorrerão por 
anulação, conforme indicado no(s) Anexo(s) II.

Art. 3º Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.

PALÁCIO ALENCASTRO, EM CUIABÁ, 26 DE AGOSTO DE 2025

ABILIO BRUNINI

PREFEITO MUNICIPAL

ANEXO I

ANEXO I CRÉDITO 
ADICIONAL DOTAÇÃO A SUPLEMENTAR

UNIDADE ORÇAMENTÁRIA:15101 - SECRETARIA MUNICIPAL DE MOBILIDADE URBANA

PROGRAMA DE TRABALHO RECURSO DE TODAS AS FONTES

FU SUB PRO PAOE ESPECIFICAÇÃO E NATUREZA FTE VALOR

04 453 0014 2061

DESPESAS 
DECORRENTES DA 
LEI DO PASSE LIVRE 
AOS ESTUDANTES

F 339039 015000000000 8.855.330,57

TOTAL 8.855.330,57

ANEXO II

ANEXO II DOTAÇÃO A ANULAR

UNIDADE ORÇAMENTÁRIA:02101 - SECRETARIA MUNICIPAL DE GOVERNO

PROGRAMA DE TRABALHO RECURSO DE TODAS AS FONTES

FU SUB PRO PAOE ESPECIFICAÇÃO E NATUREZA FTE VALOR

04 122 0014 8005
PROVISÃO 
PARA EMENDAS 
PARLAMENTARES

F 339039 015000000750 4.328.330,57

UNIDADE ORÇAMENTÁRIA:17101 - SECRETARIA MUNICIPAL DE COMUNICAÇÃO

PROGRAMA DE TRABALHO RECURSO DE TODAS AS FONTES

FU SUB PRO PAOE ESPECIFICAÇÃO E NATUREZA FTE VALOR

04 131 0020 2009 DIVULGAÇÃO 
INSTITUCIONAL F 339039 015000000000 4.527.000,00

TOTAL 8.855.330,57

Ato

ATO GP Nº 2.223/2025

O Prefeito Municipal de Cuiabá- (MT), no uso de suas atribuições legais, 

RESOLVE:

NOMEAR, JOSELMA PEREIRA AGULHO, para exercer o cargo comissionado de Gestão, 
Direção e Assessoramento de Assessor Técnico, Simbologia GDA- 7 na Controladoria 
Geral do Município, a partir de 27/08/2025. 

REGISTRADO, PUBLICADO, CUMPRA-SE.

Palácio Alencastro, em Cuiabá-MT, 27 de agosto de 2025.

ABILIO BRUNINI

Prefeito Municipal 

ATO GP Nº 2.222/2025

O Prefeito Municipal de Cuiabá- (MT), no uso de suas atribuições legais, 

RESOLVE:

EXONERAR, JOSELMA PEREIRA AGULHO, do cargo comissionado de Gestão, Direção 
e Assessoramento de Assessor Técnico, Simbologia GDA- 7 na Secretaria Municipal de 
Governo, a partir de 27/08/2025. 

REGISTRADO, PUBLICADO, CUMPRA-SE.

Palácio Alencastro, em Cuiabá-MT, 27 de agosto de 2025.

ABILIO BRUNINI

Prefeito Municipal 

ATO GP N° 2204/2025

O PREFEITO MUNICIPAL DE CUIABÁ – (MT), no uso de suas atribuições legais, tendo 
em vista o processo SGD N° 00000.0.064742/2025;

RESOLVE:

Autorizar, pelo período de 04/06/2025 a 03/06/2026, a prorrogação da cessão 
do servidor MOACYR JOSE COUTO DAIMA FILHO, ocupante do cargo Técnico em 
Manutenção e Infraestrutura, matricula 4874295, lotado na Secretaria Municipal de 
Educação, para exercer suas funções no TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE MATO 
GROSSO, com ônus para o órgão cedente mediante reembolso da remuneração e dos 
encargos sociais pelo órgão cessionário.

REGISTRADO, PUBLICADO, CUMPRA-SE.

PALÁCIO ALENCASTRO, Cuiabá-MT, 26 de agosto de 2025.

ABÍLIO BRUNINI

Prefeito de Cuiabá
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SeSeccreretataririaa  MMuniunicciipapall  ddee  GGeessttããoo

PPrraaççaa  AAlleennccaassttrroo,,  115588  ––  CCeennttrroo        CCEEPP  7788000055--990066        CCuuiiaabbáá,,  MMTT

AAcceessssee  oo  PoPortrtaall  ddaa  GGaazzeettaa  MMuunniicciippaall  ddee  CCuuiiaabbáá
hhttttpp::////ggaazezettaammuunniicciippaall..cucuiiaabbaa..mmtt..ggoovv..bbrr//

OORRIIEENNTTAAÇÇÃÃOO  PPAARRAA  PPUUBBLLIICCAAÇÇÃÃOO

OOs s óórrggããoos s ddaa  AdAdmmiinniiststraraçãçãoo  DDiirerettaa  ee  
IInnddiirerettaa  ddoo  PPooddeer r EExexecucuttiivovo  
MMuunniicicippaall  ddee  CCuuiiaabbáá,,  eenncacammiinnhhaarãrãoo  
susuaas s rreessppeectctiivavas s mmaattééririaass  
ddiirerettaamemennttee  ppeelloo  PPoortrtaall  ddaa  GGaazzeettaa,,  
aattéé  aass  1188::0000hhs.s.

HINHINO NAO NACIONCIONAALL

OOuuvivirraamm  ddo o IIppiirraangngaa  aas s mmaarrggenens s ppllááciciddasas
DDee  uumm  popovo vo hheerróióicoco  oo  brbradado o rreettuummbabannttee,,
EE  oo  sosoll  dada  LiLibeberrddadadee,,  eemm  rraaiioos s ffúlúlgigidodos,s,
BBrriillhohouu  nnoo  céucéu  dada  PPátátrriia a nneessesse  iinsnsttaantntee..

SSe e oo  pepennhohorr  ddessessa a iigguauallddaadede
CCononseseguguiimmosos  coconnququiiststaarr  cocomm  brbraçoaço  ffororttee,,

EEmm  tteeu u seseiioo,,  óó  LLiibeberrddadadee,,
DDeesasaffiiaa  o o nonossosso  pepeiittoo  a a pprrópóprriia a mmoorrttee!!

ÓÓ  PPátátrriiaa  aammaadada,,  IIdodollaattrradadaa,,  SSaallvve!e!  SSalalveve!!

BBrraasisill,,  uumm  sosonnhoho  iintnteennso,so,  uumm  rraaiio o vvíívividdoo
DDee  aammoorr  e e dede  esespeperraançnça a àà  tteerrrraa  dedescesce,,

SSe e eemm  tteueu  fforormmooso so cécéu,u,  rriisosonhnho o ee  llíímmppiidodo,,
AA  iimmagageemm  dodo  CCrruzeuzeiirro o rreespspllaandndecece.e.

GGiigagannttee  ppelelaa  prprópóprriia a nanattururezeza,a,
ÉÉs s bbeelloo,,  éés s ffororttee,,  iimmppáávividdo o cocolloossosso,,

EE  oo  tteueu  ffuuttururo o eespespellhhaa  essessa a grgranandedezaza

TTererrra a aadodorraadada,,  EEntntrree  ououttrrasas  mmiill,,
ÉÉss  ttuu,,  BBrrasasiill,,  ÓÓ  PPááttrriiaa  aammadada!a!

DDoos s ffiillhhosos  ddeestste e sosolloo  és és mmãeãe  gegentntiill,,
PPááttrriiaa  amamadada,a,  BBrraasisill!!

DDeeiittadadoo  eteteerrnanammeennttee  emem  bbeerrçoço  espespllêêndndiidodo,,
AAo o sosomm  ddo o mmaarr  ee  àà  lluuz z dodo  cécéu u pprrofofuundndoo,,

FFuullggururaas,s,  óó  BBrrasiasill,,  fflloorrãão o dada  AAmméérriicaca,,
IIlluummiinanadodo  aoao  solsol  dodo  NNoovovo  MMuundndo!o!

DDo o qqueue  a a ttererrraa  mmaiais s gagarrrriidada
TTeueus s rriissononhohos,s,  lliinnddosos  ccamampopos s ttêmêm  mmaiais s fflloorres;es;

““NNoossossos s bobosqsqueues s ttêmêm  mmaaiis s vividdaa””,,
““NNossossa a vividada””  nno o tteueu  seiseio o ““mmaiais s amamorores”es”..

ÓÓ  PPááttrriiaa  amamadadaa,,  IIddololatatrraadada,,  SSalalve!ve!  SSaallveve!!

BBrrasiasill,,  dede  aammoorr  eteteerrnono  sesejja a ssíímmbobolloo
OO  llábábararo o qqueue  ostosteennttaas s esesttrreleladadoo,,

EE  didigaga  oo  veverrdde-e-llooururoo  dedeststaa  ffllâmâmululaa
PPazaz  nono  ffututururoo  ee  ggllóróriia a nno o ppassassadado.o.

MMaas,s,  sese  eerrggueues s dda a jjuuststiiçça a a a ccllavava a ffoorrtte,e,
VVererás ás qqueue  umum  ffiillhho o tteeu u nãnãoo  ffoogge e à à llututaa,,

NNeemm  tteemmee,,  ququemem  ttee  aadodorra,a,  aa  pprróóprpriiaa  mmororttee!!

TTeerrrra a adadoorradadaa  EEntntrree  ououttrrasas  mmiill,,
ÉÉs s ttu,u,  BBrraasisill,,  ÓÓ  PPátátrriiaa  aammaadada!!

DDoos s ffiillhohos s ddestestee  ssololo o éés s mmããe e ggenenttiill,,
PPááttrriiaa  amamadadaa,,  

BBrraasisill!!

HHINO DINO DEE M MAATTO GROO GROSSSSOO

HINHINO DEO DE CU CUIAIABBÁÁ

DDoos s tteueus s bbrravavos os aa  glglóórriia a sese  exexpapandndee
DDe e DDouourraadodos s atatéé  CCoorruummbbá,á,

OO  ouourroo  dedeu-u-ttee  rreenonommee  ttããoo  ggrraandndee,,
PPororémém  mmaiais s nonossosso  amamoorr  ttee  ddaarráá!!

OOuuveve,,  ppoiois,s,  nonossassas s jjuurraas s sosolleeneness
DDe e ffazazerermmosos  eemm  ppazaz  ee  ununiiããoo,,

TTeeu u pprroogrgreessosso  iimmororttaall  cocommoo  a a ffêêninixx
QQuue e aaiinndada  ttiimmbbrraa  o o tteueu  nonobbrre e bbrraasãosão!!

SSalalveve,,  ttererrraa  dde e aammoorr,,  tteerrrraa  dede  oouurroo,,
QQueue  sosonhnharara a MMoorreeiirraa  CCaabbrralal!!

CChohovava  oo  cécéu u ddos os seseuus s dodonsns  oo  ttesoesouurro o 
SSobobrree  ttii,,  bbeellaa  tteerrrraa  nanattalal!!

HHéévevea a ffiinnaa,,  eerrvava--mmaatte e pprreecicioosasa,,
PPaallmmaas s mmiill,,  sãsão o tteeus us rriicoscos  ffllororõõees;s;
EE  dda a ffauaunna a ee  ddaa  ffllorora a o o íínndidio o ggozoza,a,

AA  ooppululênênciciaa  emem  tteeuus s vivirrggeens ns seserrttõões.es.

OO  didiaammaantnte e ssororrrii  nanas s ggrrupupiiaarraass
DDoos s tteueus s rriios os qqueue  jjoorrrraamm,,  a a fflluux.x.

AA  hhululhaha  brbrananca ca ddaas s áágguauas s ttãoão  clclaarraas,s,
EEmm  cacascascattasas  ddee  ffoorrçaça  e e dde e lluuz!z!

SSaallvve,e,  tteerrrra a dede  amamoorr,,  ttererrra a ddo o ooururoo,,
QQuue e sosonhnharara a MMoorreeiirra a CCababrraall!!

CChohovava  oo  cécéu u ddosos  seseuus s dodonns s o o ttesesouourroo
SSoobrbre e ttii,,  bbelelaa  ttererrra a nnatataall!!

TTererrra a nnoioiva va ddoo  SSooll!!  LLiinndada  ttererrraa!!
AA  qqueuemm  llá,á,  dodo  tteueu  céucéu  ttododo o aazuzull,,

BBeeiijja,a,  aarrdedennttee,,  o o aaststrro o llouourroo,,  nna a seserrrraa
EE  aabebençnçoaoa  o o CCrruzuzeieirroo  ddo o SSuull!!

NNoo  tteeuu  ververddee  ppllaannalaltto o esescamcampapaddo,o,
EE  nnos os tteeus us ppananttananaaiis s cocommoo  o o mmaarr,,
VViiveve  solsoltto o aaos os mmiillhhõões,es,  oo  tteeuu  ggadadoo,,
EEmm  mmiimmososas as ppasasttagagenens s sesemm  pparar!!

SSalalvve,e,  ttererrra a dde e aammoorr,,  tteerrrraa  ddoo  oouurro,o,
QQuuee  sosonnhaharraa  MMororeieirra a CCababrraall!!

CChhovaova  oo  cécéuu  dodos s seuseus s ddonons s oo  tteesousourroo
SSobobrree  ttii,,  bbelela a tteerrrra a nnaattaall!!

LLiimimittaannddoo,,  qquuaall  nnoovovo  ccoolloossosso,,
OO  oociciddeennttee  ddoo  iimmeennsoso  BraBrasisill,,

EiEis s aaqquuii,,  sesempmprree  eem m fflloorr,,
  MMaattoo  GGrroossosso,,NNoossosso  bbeerçorço  gglloorriioososo  ee  ggeennttiill!!

EEiis s aa  tteerrrraa  ddaass  mmiinnaas s ffaaiissccaannttees,s,
ElElddooraraddoo  cocomomo  oouuttrroos s nnããoo  hháá

QQuuee  oo  vavalloor r ddee  iimmoorrttaaiiss
  bbaannddeeiiraranntteess

CCoonnqquuiiststoouu  aaoo  ffeeroroz z PPaaiiaagguuáás!s!

SSaallveve,,  tteerrarra  ddee  aamomorr,,  tteerrrara  ddoo  oouuroro,,
QQuuee  ssoonnhhaarara  MoMorereiirraa  CCaabbrraall!!
CChhoovava  oo  cécéuu  ddoos s seseuus s ddoonns s oo

  tteesosouurroo
SoSobbrree  ttii,,  bbeellaa  tteerrrraa  nnaattaall!!

LLeettrraa  ddee  JoJoaaqquuiim m OOsósóririoo  DDuuqquuee  EstEstrraaddaa  ee  múmúsisiccaa  ddee  FFrraanncciiscosco  MMaannooeell  ddaa  SSiillvava

DDeecrcreettoo  NNºº  220088  ddee  0055  ddee  sesetteembmbroro  ddee  11998833
LLeettrraa  ddee  DDoomm  FFraranncicisscoco  ddee  AqAquuiinnoo  CCoorrrrêêaa  ee  múmúsisicaca  ddoo  mmaaeeststroro  EmíEmílliioo  HHeeiinnee

OO  HHiinnoo  ffooii  ooffiiciciaalliizazaddoo  ppeellaa  LLeeii  NN..ºº  663333,,  ddee  1100  ddee  AAbbrriill  ddee  11996622..
LLeettrraa  ddee  PPrrooff  EzeEzeqquuiieeaall  PP..  RR..  SSiiqquueeiirraa  ee  múmúsisicaca  ddee  LLuuiiz z CCâânnddiiddoo  ddaa  SiSillvava  

CCuuiiababáá,,  éés s nonossosso  eencancannttoo

TTeeu u ccéuéu  dada  fféé  ttemem  aa  cocorr

DDaa  aaururoorraa  o o lliindndo o rrububoror;;

TTeensns  estesteellíífferero o mmaannttoo..

CCuiuiababá,á,  éés s rriicca a dde e ouourroo;;

ÉÉs s ddo o SSeennhohorr  BBomom  JesJesus;us;

DDoo  EEssttaaddo,o,  a a CCiiddaadede--lluuz;z;

ÉÉs,s,  enenffiimm,,  nnososso so ttesesouourroo..

RReecencenddes es qquauall  uumm  rroosasall,,

EEntnteerrnenececes s cocorraçaçõeões,s,

EErrgguues es aa  DDeeusus  oorraaçõções,es,

PPaarraa  venvencecerrees s oo  mmaall..  

CCuuiiaabbá,á,  ésés  rriicaca  ddee  ouourroo;;

ÉÉs s dodo  SSenenhhoror  BBoomm  JeJesusus;s;

DDoo  EEststaadodo,,  a a CCiidadadde-e-lluuz;z;

ÉÉss,,  eennffiimm,,  nonossosso  tteesosouurro.o.

TTeenns s bebelleezaza  ssemem  rriivavall

CCululttuuaas s semsemprpre e oo  vvalaloror

DDo o bbrraavo vo ddescescobobrriiddoorr

PPasascoacoall  MMororeeiirra a CCababrralal..

CCuuiiaabábá,,  ésés  rriicaca  dde e oouurro;o;

ÉÉs s ddo o SSenenhohorr  BBoomm  JeJesusus;s;

DDoo  EEststadado,o,  aa  CCiiddaadede--lluuz;z;

ÉÉs,s,  enenffiimm,,  nnososso so tteesousourroo..


